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Dispõe sobre a construção de abri

gos com iluminação, em todos os

pontos de Onibus do Município de

São Paulo.

........................

Art -rse- 19 - Em todos os pontos de õnibus do

Município de São Paulo, serão construidos abrigos devidamente dota-

dos de iluminação prOpria, para funcionamento no período noturno.

Artigo 29 - Para implantação e manutenção

dos abrigos, o Poder Executivo poderá- se valer da colaboração finan-

ceira de empresas particulares.

Parãgrafo iinicoA --As empresas particulares que

prestarem colaboração financeira para construção do abrigo, na forma

estabelecida no artigo 19, ficam autorizadas a nele afixar sua publi-

cidade, com isenção de qualquer taxa municipal.

Artigo 39 - A construção e forma de iluminação

dos abrigos serão padronizados de acordo com modelo .e normas técnicas

a serem estabelecidas pelo Poder Executivo:

(3 'Artno 49 - Esta,Vei serã regulamentada 	 pelo

Poder Executivo.

ArNbs 59 - As despesas com a execução desta

correrão por conta de dotações orçamentãrias prOprias.
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Artigo-69 --Esta4ei entrara em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

//3
Sala das Sessões,j;le outubro de 1993

Zulale C	 Ribe

Vereadora
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JUSTIFICATIVA

Tendo presente as necessidades da população usuã-

ria do transporte coletivo do Municipio de São Paulo, este projeto de

lei visa a dois objetivos: proteger referida população das intempé-

ries e contribuir para sua . segurança.

O abrigo nas paradas de Onibus oferecerã a todos

os que se valem deste meio de transporte, mais conforto,protegendo-os

do sol e da chuva.

De outra parte, a iluminação preconizada, certa-

mente, constituirã fator de inibição de toda sorte de violência, cuja

prãtica, por motivos 6bvios, mais se intensifica ã noite, nos locais

desprovidos de luz, amedrontando a jã tão sofrida população paulista-

na, principalmente aquela que mora nos bairros mais afastados.

Por outro lado, prevendo a possibilidade de serem

os abrigos construidos e mantidos pela iniciativa privada, a presente

propositura tem como meta viabilizar a implementação deste equipamen-

to urbano, sem sobrecarregar o erãrio municipal.

No que diz com a legalidade, cuidando este proje-

to de lei de assunto de interesse local, enquadra-se na competência

legislativa desta Cãmara (artigo 30 da Constituição e artigo 13, inci

so I, da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo).
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À Com . de Const e Justiça

..........

LU 1 Z

P‘ss. Ten. Le 'j13

KVALHO
-	 T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o processo n9 	 7,3.7

04 PapelPapel para informação, rubricado como folha n9

9 3 18 /	10 / 93	 Adelina
d.19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 18-10-93

237/90.

CÓD. 0233



• Ao Neb:e Verea

para relatar.

(a)

rineenido na %.0C111.9.3a0

. Constituição e Jyst iça

Ea 11___ h á . GIL Mo

Sala da Con!issão de Con3lituiçào

em	 _____ de 19213_

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n2 	 5	
E. 	 	 .. 1....A 	, 



Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

\--e"

•

JPIROR.1;10:11.1.--- IPPE,7;112110

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

.Interno.

Em, 3/.11)93
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PARECER
1731/93

la da Comissão de Constitu .t•o e Justiça, 11`2.3

a-rpn

4

DA COMISS40 DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 737/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da
nobre Vereadora Zulaiâ Cobra Ribeiro, que visa obrigar o
Executivo a construir abrigos com iluminação em todos os
pontos de ônibus do Município de São Paulo, para funciona-
mento no período noturno.

Apesar dos louváveis propósitos da nobre
Vereadora a propositura não pode prosperar. Conforme o
art. 111 da Lei Or gânica do Município compete ao Prefeito
a administração dos bens munici pais, o que compreende a
faculdade de utilizar tais bens segundo sua _natureza e
destinação, guardando-os, conservando-os e melhorando-os,
no interesse municipal (José Nilo de Castro, "Direito Mu-
nicipal Positivo", 22 ed., Ed. Dei Re y , pá g . 159). Desse
modo, a proposta invade atribuição exclusiva do Executivo.

Além disso, é atribuição do Prefeito, como
administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício
do Poder Executivo (art. 56, L.O.M.), decidir sobre a
construção de obras públicas. Como observa Hely Lopes Mei-
relles, "a execução das obras e serviços pablicos está su-
jeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do.
Prefeito, sem interferância da Câmara, (...) quanto às
atividades externas (obras e serviços públicos) que o Mu-
nicípio realiza e pi5e à disposição da coletividade ". Mais
do que isso, compete ao Prefeito não somente executar, mas
planejar as obras do Municipalidade, "idealizar realiza- .
çUs, analisando, ponderando os elementos necessários à
sua econômica e eficiente execução, dentro do esquema ge-
ral da administração" (Direito Municipal Brasileiro, 62
ed. Ed. Malheiros, págs. 551/552).

Pelo exposto, somos	 •
Pela Ilegalidade.
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DE SÃO PAULO
o funcione:aio	 r-<

O PL. - 73779:3r de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.

São Paulo, .... 41)	 de 	 fnler tApy,,Là0 de 19
G2

*MAJORANDO n9 Ce-'0U3-ATM

'MD nobre Ver.

CÂMARA MUNICIPAL

Atenciosamente

111.:

Tánniz p Le3.

A. T. M.

côo. 0S53
imagpfeme	 Cá. S.. SBC.-
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Recurso ao Egrégio Plenário

r-
- RECURSO
11-C400/93-0

•

Assunto: Projeto de Lei n. 737/933

Parecer n. 1731/93- da CCJ

Senhor Presidente

Inconformada com o parecer n.

1731/93 da Comissão de Constituição e Justiça que concluiu

pela ilegalidade do Projeto de Lei n. 737/93, de minha auto -

ria, venho pelo presente, interpor RECURSO ao Egrégio Plená -

rio, nos termos do artigo 79, do Regimento Interno, pelas ra -

zbes a seguir expostas:

1. Segundo o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça, a matéria de que trata o Projeto de

Lei n. 737/93 - "construção de abrigos com iluminação em todos

os pontos de ónibus do Município de São Paulo, para
a

funcionamento no período noturno"- invade atribuição do

Executivo, na conformidade no artigo "111", da Lei Orgânica do

Município.

E mais: reportando-se à doutrina,

afirma o mesmo parecer que ao Prefeito caberia decidir sobre a

contrução de obras e serviços.

i."...i.~.~^~~.--.~~ramar~r~rm
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2. Em primeiro, lugar, o Projeto de

Lei n. 737/93 não viola o artigo 111 da Lei Orgânica do

Município e isto porque, de forma alguma, dispC5e sobre

"administração de bens municipais" cuja atribuição, de acordo

com referido dispositivo legal, é do Prefeito. Os pontos de

parada de ónibus a que se refere, são os lá existentes, 

fixados, anteriormente pelos élngãos competentes do

Executivo. Visa apenas e tão somente, facultada a contribuição

da iniciativa privada, trazer à população paulistana mais

conforto com a instalação de abrigos e pontos de luz nas

referidas paradas.

2. A propósito, é de se ressaltar o

tratamento desigual que a Comissão de Constituição e Justiça

vem dando à matéria.

Com efeito, não foi este o

entendimento que esposou quando concluiu pela legalidade do

Projeto de Lei n. 0394/93-1. Ora, referido Projeto dispe5e

sôbre "permissão de uso" das áreas situadas nos baixos dos

viadutos e pontAp, determinando a obrigatoriedade de citadas

áreas serem concedidas administrativamente, a titulo precário,

a entidades de carater social, filantrópico ou assistencial.

Cuida-se, à eviência, de administração de bens municipais.

3. A mesma disparidade de trata -

mento é observada quando o assunto se insere no capitulo da

"execução de obras e serviços públicos". O Projeto de Lei n.

384/93 foi pela mesma Comissão, julgado legal. No entanto, à

semelhança do Projeto de Lei objeto do presente recurso,

disp3e sóbre a "obrigatoriedade de o Executivo colocar junto
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às placas de orientação e informação de trânsito, a indicação

aos usuários sobre o acesso às vias expressas de ligação

interurbana, indicação esta que deverá ser feita em português

e inglês".

E o Projeto de Lei n. 379/93,

também aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça,

disp3e sobre "a obrigatoriedade de de instalarem sanitários em

lugares como terminais de ónibus, praças públicas do Centro e

demais locais de grande concentração". Sê a colocação de

abrigos nos pontos de ónibus importa em "execução de obras e

serviços públicos", como afirma o parecer n.1731/93, que se

dizer então da "instalação de sanitários nos pontos terminais

de ônibus e praças", comando cujo cumprimento necessaria e

óbviamente implica "execução de obras e serviços públicos"

muito mais complexos?

E não é porque se usou a palavra

"instalação" ao invés de "construção" que a "instalação"

deixou de ser "construção", até porque o rótulo não altera a

essência das coisas.

4. Em face do exposto, cabe a per -

gunta: qual o'exato conteudo das expresses "administração dos

bens públicos" e "execução de obras e serviços públicos"? A

definição se impe para que a adoção de dois pesos e duas

medidas não continue imperando nos pareceres da douta Comissão

de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São Paulo.

Requerendo à Mesa da Câmara o
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encaminhamento do presente Recurso ao Plenário para julgamento

P. Deferimento.

São Paulo, //'	 ///

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n!

do processo n?:‘....4.'b 	  de 19 	 .3

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

• (e) 	

NOEMIA MARIA DA SILVA MARQUE

AssiaL Chefia Técnica

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

c=.)  / 9Y1-

BRENO GAOtttIted

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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